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Assunto: Audiço — Responsabilidade penal por condutas antidesportivas (PJL’s n.°s
348/XII1/2. (PS) I 355/XIII/2.a (PSD) 365/XIII/2.’ (CDS-PP)

Os Projetos de Lei em epigrafe tern corno propósito proceder t segunda aheracSo 3 Let n.° 50/2007, de 31
de agosto ue estabelece o regime de responsabihdade penal por comportarnenros suscetivels de aferar a
verdade, a lealdade e a correçao da competic5o e do sen resultado na atividade desportiva. nomeadatTiente
atravfs das seguintes alreraçôcs

• Agravamenro das penas dos crimes de corrupcSo passiva. corrupçSo ativa e trilfico de influCncias
em harmonia corn as disposicoes do C6digo Penal:

• Criaçfio do crime de aposta antidesporriva (Projeto de Let do PS)

• CriaçSo de duas novas medidas de coaçSo:

o Suspens5o provlsória da participaciio de agente desportivo em cornpetiç5o desportiva;
o Suspensiio da atribuiçSo de apoios ptiblicos a pessoas coletivas desportivas

Apreciaçao Global
As medidas em apreco rnerecern a apreciacSo global positiva do COP pelos seguintes motivos:

• Ofereccm urn sinai firme 3 crirninalidade organizada relacionada corn o desporto da intenç5o de
atacar as alneaças crescentes 3 integridade no desporto, alinhado corn as orientaçoes do COl
expostas na Agenda OlImpica 2020;

• Possibilitarn, perante a moldura penal agora revista. a utiulzacSo de meios de prova irnprescindiveis
para invesrigar e sancionar urna tipologia de crirninalidade inovadora e cornplexa. tecnologicarnente
sofisticada e rransnacional;

• Procurarn verter algurnas das medidas previstas na ConvençSo do Conselho da Europa sobre a
Manipuiac5o de Cornpeticties Desportivas, norneadarnente as que se referem ao uinanciarnento das
orgarnzacoes desportivas

• Estabelecem sanç5o penal para a proibicao j3 prevista no Regime JurIdico dosjogos e Aposras o,z/i,ie

da pr3tica de jogos e apostas online, diretamente ou por interposta pessoa, a agentes desporrivos
(praticantes, tCcnicos, dirigentes, ernpresiirios, iIrbitros, organizadores de competiçties, etc).

Apreciação Formal
Projeto-Lei 355/XIII/2.’ (PSD)

A pena acesstiria prcvlsta no n.° 2 do artigo 4•0 de dissoluç5o do órg3o social cujo titular tenha sido
condenado oferece dflvidas de constitucionalidade (alinharnos corn o parecer do Conselho Superior do
MagistCrio Ptiblico).

A ailnea a) do n.° 1 do art.° 13.° termina referindo-se a urn conceito juridicarnente indeterminado, a
“...contribuir decisivarnente para a descoberta da verdade”. Propôe-se terminar a redaç3o por”. .contrihutr

decisivarnente para a descoberta ou apurarnento dos crimes previstos na presente let” semelhante àquela
que se encontra prevista no Código do Movirnento Olimpico sobre Prevenç3o da ManipulacSo de
Cornpeticties.1

Desenvolvimento
Os Projetos de Lei n5o abordain medidas importantes preistas quer no Código do Movirnento Olimpico
sobre PrevençSo da Manipulac3o de Competicôes, quer na Convençáo, norneadamente no que concerne:

• Prevençao de conflitos de interesse. proibrndo utilizaçao indevida ou a divulgacao de
informaçao privilegiada e respetivas sançôes;

• Omissão do dever de denáncia dc qualquer am idade sitspelta on de cooperac3o corn

lnvcstlgacoes levadas a cabo pelas autoridades clespot:tivas e pohciais cumpetentes;

1 Faz parte do COdigo ic Etica do COT e está traduzido para portugués numa pubhcacao do COP
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• Protecáo de age nres desporrivos c1ue restemunhern e colaborern corn as autoridades de loves tigacao
ou ac?io penal.

O COP sugere a possibthdade de prever medidas de suspensao, total ou parcial, de apoios piThlicos
no dornInio do desporto. a r]ualsL]uer organlzacOcs desportivas que nio apliquern efetivarnente regras em
matéria de luta contra a rnanlpulacao de compeucocs desporuvas. conforme previsto no n.° 4 do artigo 8°
da Convençáo. norneadarnente na omissão de:

• Aprovacao de disposicoes em matéria de integridade e manipulaçao de competiçöes
desportivas nos seus regulamentos de disciplina.

• Inqiiérito e acao disciplinar sobre os casos que ihe sejam reportados e/ou que denunciem
aos órgaos de policia criminal;

• Urn programa de integridade que preveja urn rnecaiusrno de denncia e sessôes de forrnaçSo e
esclarecirnento (no minimo urna por ann) Junto dos seus agentes desportivos filiados pam os
capacitar a reconhecer. resistir e reportar eventuais srniaçôes de rnanipulacäo dc cornpeticôes.

O COP aproveita esta ocasiSo pam voltar a exortar os deputados para a urgência em implementar a
Plataforma Nacional desunada ao tratarnento da rnanipulacSo de competiçôes desporuvas, conforme
obrigacao prevista no artlgo 13.0 para os Esrados signarários da Convenç5o.

Para o sucesso nos resultados a obter do reforço da regulacão, tratado nestes projetos de lei, é necessária
uma abordagem inregrada corn os outros dois pilares de combate S corrupcSo no fenbrneno desportivo — a
educaçao/sensibilizaçao e a partilha de informaçäo , bern corno o reforço da mterdependência entre
a justica desportiva e a jusuça penal.

Uma abordagem que responda as caréncias nas competéncias de quern invesriga esta nova e complexa
realidade. Que permita cruzar informacSo e encontrar respostas eficazes envolvendo operadores de apostas
licenciados, empresas de rnonitorizaçSo de apostas, reguladores, organizacoes desportivas e órgSos de
investigac5o e açSo penal. dando aos agentes desportivos a confiança para denunciar estes casos irazendo
perante a justica os responsSveis por crimes que corroern os valores fundarnentais do desporto e do
Olimpismo.

C) Cal tern procurado a este prop6sito dar o exemplo através da parceria corn a INTERPOL e a UNODC
e do reforço de mecanismos de cooperaçiio corn governos e comités olImpicos nacionais, cujos
desenvolvirnentos serSo apresentados no prbxirno dia 15 no 2.° Forum Internacional para Integridade
no Desporto.


